
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO:  

1.1 O presente Termo de Referência tem por escopo Realização de Chamamento 

Público com vistas ao credenciamento de pessoas físicas, para a prestação de 

serviços de psicólogo(a) e assistente social, a fim de colaborar para a melhoria do 

processo de ensino-aprendizagem e dar efetivo cumprimento à Lei Federal n.º 

13.935/2019 e a Resolução SEE n.º 4.701/2022 na rede de ensino público municipal de 

Ituiutaba-MG, conforme especificações e quantidades constantes no presente Termo de 

Referência. 

1.2 As necessidades detectadas durante o Estudo Técnico Preliminar serão 

apresentadas a seguir, podendo, contudo, ser alteradas ao decorrer do ano letivo, tendo 

em vista que somente após o início e andamento das atividades se tornará efetivamente 

possível precisar a demanda. 

1.3 A forma de execução dos serviços, seus quantitativos, valores, prazos etc. estão 

previstos no presente Termo de Referência. 

1.4 O objeto desta contratação é caracterizado como comum, pois apresentam 

padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações 

usuais de mercado. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Ao desempenhar as atividades públicas o Gestor deve tomar por base a determinação 

legal, mormente os preceitos principiológicos que norteiam a gerência dos bens públicos, 

pois a Administração Pública, no contexto dinâmico, dada a evolução dos padrões a serem 

adotados pelos poderes submetidos a Carta Magna, especificamente ao caput do art. 37, 

sendo impessoalidade, a legalidade, a publicidade, a moralidade, além de outros, todos 

voltados para um bem maior que se tutela, que é o bem estar dos jurisdicionados. 

2.2 Especificamente no que concerne ao Princípio da Eficiência, o Estado precisa 

estar preparado para gerir de forma precisa o patrimônio, recursos e as políticas públicas. 

2.3 Diante disto, a contratação de psicólogos e assistentes sociais pela Secretaria 

Municipal de Educação, Esporte e Lazer de Ituiutaba é fundamental para promover um 

ambiente educacional mais acolhedor, inclusivo e propício ao desenvolvimento integral 

dos estudantes. Esses profissionais desempenham papéis essenciais na promoção da 

saúde mental, no apoio emocional e na orientação socioemocional dos alunos, bem como 

no suporte às famílias e à equipe escolar. 

2.4 A presença de psicólogos nas escolas contribui significativamente para identificar 

precocemente possíveis problemas emocionais, comportamentais ou de aprendizagem 

entre os alunos. Com intervenções adequadas, é possível prevenir ou mitigar o impacto 

desses desafios na vida escolar e pessoal dos estudantes, promovendo um ambiente mais 

seguro e saudável para o desenvolvimento acadêmico e social. 

2.5 Além disso, os assistentes sociais desempenham um papel crucial na articulação entre 

a escola, a família e a comunidade, auxiliando no enfrentamento de questões sociais que 

possam interferir no processo educativo. Tais profissionais podem oferecer suporte às 

famílias em situação de vulnerabilidade socioeconômica, encaminhando para os serviços 

e programas de assistência social disponíveis, e também podem colaborar na construção 

de estratégias para lidar com situações de violência, abuso ou negligência. 



2.6 A presença desses profissionais não apenas contribui para o bem-estar dos alunos, 

mas também para o fortalecimento da comunidade escolar como um todo. Ao investir na 

saúde mental e no apoio socioemocional dos estudantes, a Secretaria Municipal de 

Educação, Esporte e Lazer de Ituiutaba demonstra seu compromisso com uma educação 

de qualidade, inclusiva e voltada para o desenvolvimento integral de cada indivíduo. 

2.7 Será adotada a Lei Federal nº 14.133/2021, cujo art. 79, I: 

Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de 

contratação: 

I - Paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a 

Administração a realização de contratações simultâneas em condições 

padronizadas; 

II - Com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do 

contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação; 

III - Em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor 

da prestação e das condições de contratação inviabiliza a seleção de 

agente por meio de processo de licitação. 

 

Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento serão definidos 

em regulamento, observadas as seguintes regras: 

I - A Administração deverá divulgar e manter à disposição do público, 

em sítio eletrônico oficial, edital de chamamento de interessados, de 

modo a permitir o cadastramento permanente de novos interessados; 

II - Na hipótese do inciso I do caput deste artigo, quando o objeto não 

permitir a contratação imediata e simultânea de todos os credenciados, 

deverão ser adotados critérios objetivos de distribuição da demanda; 

III - O edital de chamamento de interessados deverá prever as condições 

padronizadas de contratação e, nas hipóteses dos incisos I e II do caput 

deste artigo, deverá definir o valor da contratação; 

IV - Na hipótese do inciso III do caput deste artigo, a Administração 

deverá registrar as cotações de mercado vigentes no momento da 

contratação; 

V - Não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado 

sem autorização expressa da Administração; 

VI - Será admitida a denúncia por qualquer das partes nos prazos 

fixados no edital. 

 

2.8 Outrossim, o artigo 74, inciso V, da Lei 14.133/2021, assim dispõe: 

Art. 74: É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 

especial nos casos de: 

[...] 

IV - Objetos que devam ou possam ser contratados por meio de 

credenciamento; 

 

2.9 Com efeito, a existência dos Credenciados não obriga a Administração a firmar as 

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de Credenciamento 

específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a 

preferência de fornecimento em igualdade de condições. Ademais, cabe dizer que no item 

3 do Estudo Técnico Preliminar, está descrito a realidade enfrentada pela Secretaria de 

Educação, Esporte e Lazer nos estabelecimentos de ensino in loco, justificando 

efetivamente a necessidade do credenciamento e contratação, a princípio, de 04 (quatro) 

psicólogos (as) e 04 (quatro) assistentes sociais.  



2.10 Os quantitativos dos serviços foram levantados tomando-se como referência as 

disposições contidas no ANEXO I DA RESOLUÇÃO SEE Nº 4.701/2022, através do 

qual a Secretaria de Estado de Educação, define o quantitativo de profissionais por 

Município e por faixa de escolas. 

 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O 

CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1  Da especificação dos serviços: Serviços de profissional do tipo: Psicólogo (a) e 

Assistente Social. 

3.2 A solução apontada nessa forma de contratação, assim como apontado no item 3 do 

Estudo é resultado de uma análise minuciosa, identificamos que a solução atende 

integralmente às necessidades da futura contratação.  

3.3 É imprescindível ressaltar que dedicar tempo à busca de informações sobre soluções 

que não atendem aos requisitos da Administração é um esforço infrutífero, motivo pelo 

qual o credenciamento de profissionais habilitado mostra como solução apta a atender a 

Administração.  

3.4 Os serviços serão prestados por 08 (quatro) profissionais, sendo 04 (quatro) psicólogos 

(as) e 04 (quatro) assistentes sociais, ambos devidamente habilitados em conformidade com 

os critérios estabelecidos no edital. 

3.5 Os quantitativos dos serviços foram levantados tomando-se como referência as 

necessidades atuais das Unidades de Ensino Municipal administradas pela Secretaria 

Municipal de Educação, Esporte e Lazer (SMEEL) e em cumprimento a legislação.  

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Cada Credenciado (a) será responsável por cumprir e manter em dia as obrigações 

trabalhistas, previdenciárias e fiscais. 

4.2 Os prestadores mencionados acima deverão ser contratados em regime de mão-de-

obra exclusiva a fim de atender as demandas da SMEEL, de acordo com o quantitativo 

determinado. 

4.3 Os serviços deverão ser prestados em conformidade com as disposições do Termo de 

Referência, Edital e seus Anexos;  

4.4 Os serviços deverão ser prestados de acordo com a legislação pertinente, mantendo 

durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas neste procedimento, em compatibilidade com as obrigações assumidas;  

4.5 O CONTRATADO irá responder, independentemente de culpa, por qualquer dano 

pessoal ou patrimonial ao CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, na execução da 

prestação de serviços, não sendo excluída, ou mesmo reduzida, a responsabilidade pelo 

fato de haver fiscalização ou acompanhamento pelo CONTRATANTE. 

4.6 Os profissionais proponentes deverão apresentar documento comprobatório de 

inscrição junto ao respectivo Conselho de Classe.  

4.6.1 Não será aceita inscrição no Conselho de Classe com validade expirada ou de não 

comprovação da validade do documento.  

4.7 O profissional proponente será declarado inabilitado se não apresentar as 

documentações e comprovações exigidas em Edital e seus anexos ou ainda não atender 

os requisitos e condições de participação. 

4.8 O CONTRATADO (A) deverá possuir domicílio para a prestação dos serviços, no 

Município de Ituiutaba/MG. 

4.9 Da garantia da contratação 



4.9.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

4.10 Da subcontratação  

4.10.1 Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto contratual em 

nenhuma hipótese. 

4.10.2 A fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer 

responsabilidade do prestador para outras pessoas e/ou entidades. 

4.11 Da sustentabilidade 

4.11.1 Não serão exigidos critérios de sustentabilidade na presente contratação.  

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

5.1 Condições de execução 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.2 O Credenciamento terá vigência inicial de 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais e 

sucessivos períodos, caso haja interesse da Administração Municipal, nos termos da 

legislação atinente à matéria.  

5.3 A vigência do contrato oriundo desse credenciamento será de 12 (doze) meses, 

contados de sua assinatura, podendo ser prorrogado no interesse das partes até o máximo 

permitido em Lei, especificamente com base na Lei n°. 14.133/2021. 

5.4  O profissional credenciado(a) prestará o serviço observada a necessidade de alocação 

da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer, a qual fornecerá os insumos e 

recursos necessários para a prestação dos serviços, sendo que os credenciados prestarão 

serviços a todas as unidades da Rede Municipal de Ensino. 

5.5 Respeitados os critérios fixados no Edital, os credenciados atenderão a qualquer 

unidade da Rede Municipal de Ensino, conforme a conveniência administrativa da 

Contratante, podendo haver alteração na alocação do credenciado a qualquer tempo.  

5.6 A carga horária diária a ser cumprida pelos profissionais credenciados em regra será 

de 6h, de segunda à sexta-feira em turno matutino ou vespertino, conforme a conveniência 

administrativa da Contratante, e na possibilidade de exceção será adequada aos intervalos 

necessários à prestação de serviços, firmando acordo individual a respeito do 

cumprimento da jornada de trabalho e intervalo estabelecidos pela Administração 

Pública. 

5.7 Os credenciados realizarão a prestação dos serviços em conformidade com a 

disposições contidas no presente Termo.  

5.8 A contratação irá atender todo o calendário escolar. 

5.9 As atividades sumárias exclusivas dos psicólogos consistem em: 

a) Subsidiar a elaboração de projetos pedagógicos, planos e estratégias a partir de 

conhecimentos da Psicologia do desenvolvimento e da aprendizagem. 

b) Participar da elaboração, execução e avaliação de políticas públicas voltadas à 

educação. 

c) Contribuir para a promoção dos processos de aprendizagem, buscando, juntamente 

com as equipes pedagógicas, garantir o direito a inclusão de todas as crianças e 

adolescentes. 

d) Orientar nos casos de dificuldades nos processos de escolarização. 

e) Realizar avaliação psicológica ante as necessidades específicas identificadas no 

processo ensino-aprendizado. 

f) Auxiliar equipes da rede pública de educação básica na integração comunitária entre 

a escola, o estudante e a família. 

g) Contribuir na formação continuada de profissionais da educação. 



h)  Contribuir em programas e projetos desenvolvidos na escola. 

i) Colaborar com ações de enfrentamento à violência e aos preconceitos na escola. 

j) Propor articulação intersetorial no território, visando à integralidade de atendimento 

ao município, o apoio às Unidades Educacionais e o fortalecimento da Rede de 

Proteção Social 

k) Promover ações voltadas à escolarização do público da educação especial. 

l) Promover relações colaborativas no âmbito da equipe multiprofissional e entre a 

escola e a comunidade. 

m) Promover ações voltadas à escolarização do público da educação especial. 

n) Promover ações de acessibilidade. 

o) Propor ações, juntamente com professores, pedagogos, alunos e pais, funcionários 

técnico-administrativos e serviços gerais e a sociedade de forma ampla, visando a 

melhorias nas condições de ensino, considerando a estrutura física das escolas, o 

desenvolvimento da prática docente, a qualidade do ensino, entre outras condições 

objetivas que permeiam o ensinar e o aprender. 

p) Avaliar condições sócio-históricas presentes na transmissão e apropriação de 

conhecimentos 

5.10 As atividades sumárias exclusivas dos assistentes sociais consistem em: 

a) Contribuir com o direito à educação, bem como o direito ao acesso e permanência na 

escola com a finalidade da formação dos estudantes para o exercício da cidadania, 

preparação para o trabalho e sua participação na sociedade. 

b) Subsidiar a elaboração de projetos pedagógicos, planos e estratégias, a partir de 

conhecimentos de políticas sociais, bem como do exercício e da defesa dos direitos 

civis, políticos e sociais da coletividade. 

c) Contribuir para a garantia da qualidade dos serviços aos estudantes, garantindo o 

pleno desenvolvimento da criança e do adolescente, contribuindo assim para sua 

formação, como sujeitos de direitos. 

d) Participar da elaboração, execução e avaliação de políticas públicas voltadas à 

educação. 

e) Contribuir no processo de ensino-aprendizagem de modo a assegurar a 

universalidade de acesso aos bens e serviços relativos aos programas e políticas 

sociais, bem como sua gestão democrática. 

f) Contribuir no fortalecimento da relação da escola com a família e a comunidade, na 

perspectiva de ampliar a sua participação na escola. 

g) Aprimorar a relação entre a escola, a família e a comunidade de modo a promover a 

eliminação de todas as formas de preconceito. 

h) Intervir e orientar situações de dificuldades no processo de ensino-aprendizagem, 

evasão escolar, atendimento educacional especializado. 

i) Contribuir com o processo de inclusão e permanência dos alunos com necessidades 

educativas especiais na perspectiva da inclusão escolar. 

j) Criar estratégias de intervenção frente a impasses e dificuldades escolares que se 

apresentam a partir de situações de violência, uso abusivo de drogas, gravidez na 

adolescência, assim como situações de risco, reflexos da questão social que 

perpassam o cotidiano escolar. 

k) Atuar junto às famílias no enfrentamento das situações de ameaça, violação e não 

acesso aos direitos humanos e sociais, como a própria educação. 



l) Favorecer o processo de inclusão e permanência do estudante com necessidades 

educativas especiais. 

m) Participar de ações que promovam a acessibilidade. 

n) Fortalecer e articular parcerias com as equipes dos Conselhos Tutelares, CRAS, 

CREAS, unidades de saúde, movimentos sociais dentre outras instituições, além de 

espaços de controle social para viabilizar o atendimento e acompanhamento integral 

dos estudantes. 

o) Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanência e do 

aproveitamento escolar dos beneficiários de programas de transferência de renda. 

p) Viabilizar o acesso a programas, projetos, serviços e benefícios sociais aos estudantes 

e suas famílias por meio de rede intersetorial no território, fortalecendo a 

permanência escolar. 

q) Realizar assessoria técnica junto à gestão escolar, bem como participar dos espaços 

coletivos de decisões. 

r) Contribuir em programas, projetos e ações desenvolvidos na escola que se 

relacionem com a área de atuação. 

s) Contribuir na formação continuada de profissionais da rede pública de educação 

básica. 

5.11 As atividades sumárias conjuntas dos psicólogos e assistentes sociais consistem 

em: 

a) Realizar análise institucional, identificando demandas psicossociais do ambiente 

escolar, bem como as requisições institucionais no exercício profissional, de acordo 

com as necessidades pedagógicas. 

b) Apoiar a promoção da aprendizagem e utilizar estratégias participativas junto à 

comunidade escolar, estudantes e suas famílias. 

c) Articular e desenvolver ferramentas que contribuam para relações de qualidade no 

ambiente escolar, visando prevenir e minimizar os problemas educacionais. 

d) Defender práticas que considerem a realidade escolar mineira, a diversidade cultural e 

as dimensões psicossociais das comunidades educacionais. 

e) Fomentar e implementar práticas dialogadas de resolução de conflitos no ambiente 

escolar em parceria com os demais profissionais da escola e com envolvimento dos 

estudantes. 

f) Elaborar e executar programas de orientação sociofamiliar visando prevenir a evasão 

escolar. 

g) Promover ações de prevenção e intervenção às práticas de violação de direitos que 

impactam o processo de escolarização e o desenvolvimento humano, articulando com 

a rede de proteção da criança e adolescente, quando necessário. 

h) Auxiliar na promoção de ações que estimulem a participação dos estudantes no 

ambiente escolar e o protagonismo juvenil. 

i) Participar da elaboração, atualização e execução do Projeto Político-Pedagógico, e 

considerar as questões relacionadas ao desenvolvimento do estudante quanto às 

competências socioemocionais, à aprendizagem e aos relacionamentos interpessoais 

no ambiente escolar. 

j) Auxiliar a equipe pedagógica das escolas no planejamento de atividades que apoiam o 

desenvolvimento dos estudantes em sua formação integral que envolvam o mundo do 

trabalho e o seu projeto de vida. 

k) Elaborar relatórios das atividades realizadas, que subsidiem a construção de políticas 

públicas de educação. 

l) Elaborar relatórios de atendimentos e atividades executados diariamente. 



m)  Realizar palestras de orientação com a família (integração família e escola e 

orientação pais x filhos). 

5.12 O não cumprimento de um dos itens acima citados acarretará desclassificação, 

suspensão e encerramento do contrato. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a credenciado devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

6.3. O órgão ou entidade poderá convocar o credenciado para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.4 A administração fará a gestão e acompanhamento do contrato por meio dos 

gestores e fiscais nomeados através do Decreto n.º 10.745/2023, o qual “nomeia os 

gestores e fiscais do contrato, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021”.  

6.5 O fiscal nomeado em conformidade com o Decreto mencionado no item 6.4, 

deverá acompanhar e fiscalizar a execução da prestação do serviço, anotando em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas ao contrato, indicando o que for necessário à 

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

6.6 A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade dos 

contratados, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes, de 

conformidade com o art. 120 da Lei n.º 14.133/2021.  

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1 O Pagamento será efetuado até o 10º dia útil do mês subsequente à prestação de 

serviços, mediante a apresentação da Nota Fiscal, após o ateste pelo profissional 

designado, sendo efetuada a retenção de tributos sobre o pagamento a ser realizado (se 

for o caso), conforme determina a legislação vigente. 

7.2 O pagamento será creditado em conta corrente, por meio de ordem bancária a 

favor de qualquer instituição bancária indicada na Nota Fiscal, devendo, para isso, ficar 

explícito o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá 

ser efetivado o crédito. 

7.3 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

esta será devolvida ao prestador, e o pagamento ficará pendente até que ela providencie 

as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando 

qualquer ônus para a Administração. 

7.4 Previamente à data do pagamento, o Departamento de Tesouraria verificará as 

certidões de regularidade fiscal e trabalhista, para verificar a manutenção das condições 

de habilitação do prestador.  

7.5 Os tributos e as contribuições fiscais, bem como quaisquer outras despesas 

necessárias à dos serviços são de responsabilidade do prestador, podendo a Contratante 

exigir, a qualquer tempo, a comprovação de sua regularidade. 

7.6 Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura, esta será devolvida ao prestador.  



7.7 Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada ao 

prestador, ficando o pagamento suspenso até que se providenciem as medidas saneadoras. 

7.8      Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após regularização da 

situação e/ou a reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para 

a Administração. 

7.9   Nenhum pagamento será efetuado à credenciado habilitado enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de 

preços ou correção monetária. 

7.10 A Administração reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da 

atestação da Nota Fiscal, a prestação dos serviços não estiver de acordo com a 

especificação apresentada e aceita. 

7.11 A Administração poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes 

a multas ou indenizações devidas pelo credenciado habilitado, nos termos deste Termo 

de Referência. 

7.12 Os CREDENCIADOS contratados são responsáveis pela fidelidade e 

legitimidade das informações e dos documentos apresentados para fins de faturamento e 

pagamento, sob as penas da lei.  

7.13  O valor fixado para a remuneração poderá ser reajustado monetariamente por 

índices oficiais de correção e/ou através de pesquisa mercadológica, quando então será 

atualizada a Tabela de Valores. 

 

8. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DOS CREDENCIADOS 

8.1 O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

ou seja, paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração 

a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas. 

8.2 A solicitação de credenciamento deverá ser preenchida através de anexo pré-

estabelecido para aceite dos preços formulados pela Administração, conforme disposição 

do Edital. 

8.2.1  Preenchida a solicitação de credenciamento, o candidato(a) deverá apresentar 

documento com foto que comprove ter idade superior a 18 anos, e comprovação de 

aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com as características do 

objeto deste credenciamento, mediante apresentação dos seguintes documentos: 

a) Cópia do Diploma devidamente registrado no órgão ou entidade competente; 

b) Registro no Conselho Regional da Classe que tenham jurisdição sobre a área de 

atuação; 

c) Documento de identificação civil (RG/CNH/outros previstos em Lei);  

d) Comprovante de endereço atualizado (mínimo 90 dias);  

e) Comprovante(s) de votação da última eleição ou Certidão de quitação eleitoral;  

f) Comprovante de estar em dia com as obrigações militares, para candidato do sexo 

masculino, dispensada a exigência quando se tratar de cidadão com mais de 45 

(quarenta e cinco) anos;  

g) Comprovante de inscrição no INSS, PIS ou PASEP;  

h) Comprovante de registro no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF;  

i) Prova de regularidade com a Fazenda Federal relativa aos Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, abrangidas as Contribuições Sociais 

(Previdenciárias e outras), conforme Portaria PGFN/RFB nº 1751, 02/10/2014 em 

vigor a partir de 03/11/2014;  

j) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal relativa ao domicílio da licitante;  

k) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual relativa ao domicílio da licitante;  

l) Prova de Regularidade relativa à Débitos trabalhistas.  



8.3 Poderão participar do certame interessados que atenderem os seguintes requisitos: 

I – Pessoa física; 

II - Possuir idade mínima de 18 anos, ser brasileiro nato ou naturalizado na forma do 

artigo 12, §1º. da CF/88.  

 

8.4 Forma de seleção e critério de julgamento  

8.4.1 Se o número de credenciados ultrapassar as necessidades da Administração será 

feito sorteio público para escolha dos contratados. 

8.4.2 A data do sorteio será publicada no quadro de avisos e site da Prefeitura de Ituiutaba 

com antecedência mínima de 03 (três) dias corridos.  

8.5 Depois de apresentada a documentação exigida para o credenciamento, e concluídos 

os atos legais previstos na Lei n.º 14.133/2021, a SMEEL convocará os credenciados e, 

caso o número de credenciados ultrapasse a quantidade de vagas, o sorteio levará em 

conta o número total de credenciados, ficando como cadastro reserva para assumir a vaga 

de algum contrato que por ventura seja reincidido, e/ou conforme futuras demandas da 

Secretaria de Educação, Esporte e Lazer, que por ventura venha surgir, visando a 

continuidade da prestação de serviços e o afastamento de prejuízos da Comunidade 

Escolar. 

8.6 As datas de publicação, inscrição, sorteio e demais atos do presente credenciamento, 

estão dispostas no edital e publicações seguintes. 

8.7 Durante a análise da documentação, a contratante poderá convocar os interessados 

para prestarem quaisquer esclarecimentos porventura necessários, bem como para 

complementarem, caso queiram, os documentos apresentados. 

8.8 Serão considerados habilitados e credenciados os interessados que cumprirem todas 

as exigências descritas neste Termo de Referência, sendo inabilitados e não credenciados 

aqueles que não cumprirem e não manifestarem interesse em complementar a 

documentação necessária. 

 

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

9.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021);  



b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 

nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Multa: A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante 

(art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1 A contratante deverá observar os atos de regulamentação da Lei nº 14.133/2021, no 

tocante a todas as etapas do processo de credenciamento, desde o planejamento, até a 

etapa de execução, gestão e fiscalização da execução do objeto de forma eficiente e eficaz, 

fazendo análise dos resultados alcançados, e ainda: 

10.2 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo contratado para a fiel 

execução do objeto;  

10.3 Preparar local adequado e técnicos para auxiliar nas orientações;  

10.4 Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto do contrato, nos termos dos itens 5 e 

6 do presente Termo de Referência.  

10.5 Efetuar os pagamentos no prazo previsto do contrato;  

10.6 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelos profissionais 

contratados, de acordo com as cláusulas contratuais avençadas;  

10.7 Indicar o Fiscal do Contrato, para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, 

em conformidade com ato que os nomeia; 

10.8 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, por 

intermédio de servidor especialmente designado nos termos do Decreto n.º 10.745/2023, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis, de acordo com as disposições 

contida no item 6 do presente Termo de Referência;  

10.9 Dirimir as dúvidas que surgem no curso da prestação de serviços por intermédio do 

Gestor ou fiscal do Contrato designados para tanto;  

10.10 Garantir apoio do órgão de assessoramento jurídico e do controle interno aos 

gestores e fiscais de contrato;  

10.11 Notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 

ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, fixando prazo para que seja 

substituído, reparado ou corrigido, certificando-se que as soluções por ela propostas 

sejam as mais adequadas;  

10.12 Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais 

cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da Ata de registros de Preços, quando 

aplicável, assegurando à contratada a ampla defesa e o contraditório; 

 

11 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

11.1 São obrigações da exclusiva conta e responsabilidade dos profissionais credenciados 

e contratados, prestar os serviços necessários para a perfeita execução do objetivo 



conforme o Edital vinculado a este instrumento contratual, independentemente de 

transcrição, afora outras não previstas e que por lei lhe couberem, as seguintes:  

11.1.1 Executar os serviços objeto deste contrato com observância de todas as leis, 

regulamentos e normas técnicas pertinentes.  

11.1.2 Responsabilizar-se por eventuais multas e outras quaisquer penalidades ou 

despesas decorrentes da infração de leis e posturas que se relacionarem com a prestação 

do serviço contratado, de forma que, em hipótese alguma, tais responsabilidades poderão 

ser atribuídas à CONTRATANTE.  

11.1.3 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, 

impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas referentes 

aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum 

vínculo empregatício com a Contratante; 

11.1.4 Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, assim como manter a compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, devendo comunicar à CONTRATANTE, imediatamente, 

qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente.  

11.1.5 Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos materiais ou pessoais 

ocasionados à Contratante e/ou terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamente, 

nos locais de trabalho.  

11.1.6 Relatar ao Fiscal do Contrato toda e qualquer irregularidade, inclusive de ordem 

funcional, constatada durante a execução dos serviços, cujo saneamento dependa de 

autorização para execução ou de providência por parte da Contratante, especialmente se 

representar risco para o patrimônio público. 

 

12.  ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1 O valor mensal unitário a ser pago pela contratação de cada um dos 4 (quatro) 

psicólogos é de R$2.945,00, conforme especificações apostas no item 1 deste TR. 

12.2 O valor mensal unitário a ser pago pela contratação de cada um dos de 4 (quatro) 

assistentes sociais é de R$2.848,00, conforme especificações apostas no item 1 deste TR. 

12.3 O custo estimado anual total da contratação de 4 (quatro) psicólogos(as) é 

R$141.360,00 e o custo anual total estimado da contratação de 04 (quatro) assistentes 

sociais é de R$136.704,00, conforme especificações apostas no item 1 deste TR. 

12.4 O custo estimado anual total da contratação de 8 (oito) profissionais credenciados e 

devidamente habilitados, sendo 04 (quatro) psicólogos(as) e 04 (quatro) assistentes 

sociais é de R$333.676,80, conforme especificações apostas no item 1 deste TR. Neste 

item, está inserido o percentual de 20% referentes à encargos. 

 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.1 As despesas decorrentes da contratação correrão conforme dotação orçamentária: 

12.361.0006.2.258 

3.3.90.34.00  

Ficha 545 

Vínculo 1.540.000.0000 

 

Ituiutaba, 13 de maio de 2024. 

 

 

Lidiane Janones de Faria  

Secretária Municipal de Educação, Esporte e Lazer 


